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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 14/2010
Para os devidos efeitos se declara que Luís Gonçalves da 

Silva renunciou ao cargo de vogal do conselho regulador da 
ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social.

Assembleia da República, 29 de Setembro de 2010. — 
Pela Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2010
O Programa do XVIII Governo define como objectivo o 

relançamento da economia e a promoção do emprego, nomea-
damente através do investimento público modernizador, diri-
gido à modernização económica e à satisfação de necessida-
des sociais prementes, em especial, através do investimento 
local, como sejam os investimentos na renovação das escolas.

O Programa de Modernização do Parque Escolar Desti-
nado ao Ensino Secundário, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 1/2007, de 3 de Janeiro, assume 
que a eficácia de uma política educativa está dependente da 
existência de uma rede escolar abrangente e planeada em 
função das características do território, da população e da 
qualidade arquitectónica dos edifícios que a integram.

Para garantir uma efectiva reabilitação e modernização 
das instalações escolares e a implementação de um meca-
nismo de gestão dessas mesmas instalações, assegurando 
um controlo de custos nas várias fases definidas, a referida 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2007 determi-
nou ainda a criação de uma entidade pública empresarial, 
tendo por objecto principal, em moldes empresariais, o 
planeamento, a gestão, o desenvolvimento e a execução 
da política de modernização e manutenção da rede pública 
de escolas secundárias, o que veio a suceder com a cria-
ção da Parque Escolar, E. P. E., através do Decreto -Lei 
n.º 41/2007, de 21 de Fevereiro. Nos termos do mencio-
nado Decreto -Lei n.º 41/2007, de 21 de Fevereiro, o finan-
ciamento da Parque Escolar, E. P. E., é assegurado, entre 
outras, por receitas provenientes de comparticipações, 
dotações, subsídios e compensações financeiras do Estado 
ou de outras entidades públicas.

Assim:
Nos termos do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º 

e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de 
Agosto, alterado pela Lei n.º 48/2004, de 24 de Agosto, e 
na alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com vista à 
implementação do Programa de Modernização do Parque 
Escolar Destinado ao Ensino Secundário, até ao montante 
de € 59 913 000, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 
por recurso a verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
das escolas no âmbito do Ministério da Educação.

2 — Autorizar a repartição plurianual dos encargos orça-
mentais decorrentes do Programa de Modernização do 
Parque Escolar Destinado ao Ensino Secundário, que não 
podem exceder, em cada ano, as seguintes importâncias:

a) 2010: € 11 458 000, acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor;

b) 2011: € 48 455 000, acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Setembro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.º 996/2010
de 1 de Outubro

O Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 71/2009, de 31 de Março, veio harmonizar as regras 
relativas às funções e competências dos cônsules honorá-
rios que se encontravam repartidas por vários diplomas, 
adequando -as à realidade existente sem, contudo, deixar de 
salvaguardar que, em circunstâncias devidamente justifica-
das, o Ministro dos Negócios Estrangeiros pode autorizar 
que os cônsules honorários exerçam as competências pró-
prias dos funcionário consulares tal como definidas nas alí-
neas a) a c) do n.º 3 do artigo 25.º do Regulamento Consular.

Considerando que o Consulado Honorário em Natal 
preenche os factores que nos termos do n.º 4 do artigo 25.º 
do Regulamento Consular justificam a concessão de autori-
zação para que o respectivo cônsul honorário possa exercer 
as competências próprias dos funcionários consulares, 
importa proceder à necessária autorização.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e dos Ne-

gócios Estrangeiros, ao abrigo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 
do artigo 25.º do Regulamento Consular, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 71/2009, de 31 de Março, o seguinte:

Artigo único
O cônsul honorário de Portugal em Natal fica autorizado 

a praticar os actos necessários relativamente às seguintes 
competências:

a) Operações de recenseamento eleitoral;
b) Actos de registo civil e notariado;
c) Emissão de documentos de viagem.
O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Luís 

Filipe Marques Amado, em 28 de Setembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 105/2010
de 1 de Outubro

O Programa de Estabilidade e Crescimento 2010 -2013 
(PEC) prevê, no âmbito das Medidas de Correcção do Cres-
cimento da Dívida Pública e do Endividamento, um pro-
grama de privatizações, nomeadamente no sector energé-
tico, que o Governo vem agora, parcialmente, concretizar.

A opção do Governo tem presente que o programa de 
privatizações no sector empresarial do Estado contribui 
para a diminuição da dívida pública e, por conseguinte, dos 
encargos dessa dívida, o que se repercute positivamente 
no esforço de consolidação orçamental.




